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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
DANIEL DE SOUZA - SP150587
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

EMBARGADO : JOAO HERKER FILHO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARTA MARROCO HERKER - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JUTAHY MAGALHÃES NETO - DF023066

GUSTAVO MARTINIANO BASSO - SP206244
ANELISA RIBEIRO DE SOUZA - SP297062
JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR - DF060457

INTERES. : JOSE HERKER
INTERES. : JOAO ALVES LOPES
INTERES. : ITALICUS INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS DE COUROS

LTDA
INTERES. : ITAIPU INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA
INTERES. : ISABEL CRISTINA GARCIA CASTALDI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. REDISCUSSÃO DO
MÉRITO. EMBARGOS REJEITADOS COM DETERMINAÇÃO
DE CERTIFICAÇÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que deu
provimento ao agravo interno para reformar decisão do Tribunal
de origem e fixar os honorários sucumbenciais em 10% sobre o
valor da causa, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC, afastando o
critério de equidade utilizado originalmente. A parte embargante
alegou a existência de omissão, obscuridade, contradição e erro
material no julgado, requerendo o acolhimento dos aclaratórios
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para sanar os supostos vícios. A parte embargada, por sua vez,
pugnou pela rejeição dos embargos, com aplicação de multa por
caráter protelatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão
embargada apresenta omissão, contradição, obscuridade ou
erro material que justifique a oposição dos embargos de
declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão embargada examina de forma clara, fundamentada
e coerente todas as questões suscitadas, ainda que contrarie os
interesses da parte embargante, inexistindo vício de omissão.
4. Não se verifica contradição interna no julgado, pois os
fundamentos e a conclusão da decisão guardam harmonia
lógica, sendo inaplicável o conceito de contradição à mera
divergência entre o entendimento do julgador e o argumento da
parte.
5. A obscuridade não se configura, uma vez que a decisão
apresenta linguagem clara e inteligível, permitindo adequada
compreensão de seus fundamentos e da conclusão adotada.
6. Não há erro material na decisão embargada, que contém
exatidão na indicação dos elementos processuais e jurídicos
relevantes, inexistindo equívoco formal passível de correção
pela via aclaratória.
7. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do
mérito da causa ou à reapreciação de fundamentos já
enfrentados, sendo vedada sua utilização como sucedâneo
recursal.
8. O acolhimento de fundamentos contrários aos interesses da
parte não configura, por si só, omissão ou qualquer outro vício
passível de correção por embargos de declaração.
9. Embora tenha sido formulado pedido de aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, não se reconheceu
caráter manifestamente protelatório nos embargos, afastando-se
a penalidade.
IV. DISPOSITIVO
10. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com07/10/2025 13/10/2025
determinação de certificação de trânsito em julgado, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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para sanar os supostos vícios. A parte embargada, por sua vez,
pugnou pela rejeição dos embargos, com aplicação de multa por
caráter protelatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão
embargada apresenta omissão, contradição, obscuridade ou
erro material que justifique a oposição dos embargos de
declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão embargada examina de forma clara, fundamentada
e coerente todas as questões suscitadas, ainda que contrarie os
interesses da parte embargante, inexistindo vício de omissão.
4. Não se verifica contradição interna no julgado, pois os
fundamentos e a conclusão da decisão guardam harmonia
lógica, sendo inaplicável o conceito de contradição à mera
divergência entre o entendimento do julgador e o argumento da
parte.
5. A obscuridade não se configura, uma vez que a decisão
apresenta linguagem clara e inteligível, permitindo adequada
compreensão de seus fundamentos e da conclusão adotada.
6. Não há erro material na decisão embargada, que contém
exatidão na indicação dos elementos processuais e jurídicos
relevantes, inexistindo equívoco formal passível de correção
pela via aclaratória.
7. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do
mérito da causa ou à reapreciação de fundamentos já
enfrentados, sendo vedada sua utilização como sucedâneo
recursal.
8. O acolhimento de fundamentos contrários aos interesses da
parte não configura, por si só, omissão ou qualquer outro vício
passível de correção por embargos de declaração.
9. Embora tenha sido formulado pedido de aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, não se reconheceu
caráter manifestamente protelatório nos embargos, afastando-se
a penalidade.
IV. DISPOSITIVO
10. Embargos de declaração rejeitados.

 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão assim
ementado (e-STJ fls. 62/63):

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

 HONORÁRIOS DEOMISSÃO. VÍCIO INEXISTENTE.
SUCUMBÊNCIA. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REJEIÇÃO DOS
EMBARGOS.
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I. Caso em exame

1. Embargos de declaração opostos contra decisão que utilizou o
critério de equidade para fixação de honorários de sucumbência, em
desacordo com o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justiça.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão
embargada apresenta omissão, contradição, obscuridade ou erro
material que justifique a oposição dos embargos de declaração.

III. Razões de decidir

3. A decisão embargada foi fundamentada de forma suficiente,
abordando todas as questões suscitadas pelas partes, ainda que de
modo sucinto e em sentido contrário ao interesse da parte embargante.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que não
há omissão ou falta de fundamentação quando a decisão examina
suficientemente as questões propostas, mesmo que decida em sentido
contrário aos interesses da parte.

5. Os embargos de declaração não podem ser utilizados para
rediscutir o mérito da causa ou modificar o julgado, salvo para sanar
vícios internos da decisão.

IV. Dispositivo

6. Embargos de declaração rejeitados.

 

Segundo a parte embargante, o julgado padeceria dos vícios apontados
no art. 1.022 do Código de Processo Civil, o que autorizaria a oposição de
aclaratórios contra decisão judicial obscura, contraditória, omissa ou que contenha
erro material (e-STJ fls. 76/86) .

Intimada nos termos do art. 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte embargada apresentou contraminuta no e-STJ fls. 90/95 postando-se pela
rejeição dos presentes embargos, bem como para que haja imposição de multa, em
razão do alegado caráter protelatório do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

Os embargos de declaração são tempestivos nos termos do art. 1.023
do Código de Processo Civil. 

No entanto, não ficou demonstrado qualquer vício processual no julgado
questionado, tendo sido expostas, de forma suficiente e fundamentada, as razões da
decisão:

 [...]
Documento eletrônico VDA51164277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:58:24
Código de Controle do Documento: e346837e-6af0-47de-bf10-27cb8c9d78a4



Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão da
relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, assim ementada:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. UTILIZAÇÃO DO CRITÉRIO DA
EQUIDADE. DESCABIMENTO, PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.5121
/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076), sob o
rito dos repetitivos, sedimentou entendimento de que "apenas se
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo",
hipóteses que não se configuram na espécie.

. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.2

Segundo a parte embargante, o julgado padeceria dos vícios
apontados no art. 1.022 do Código de Processo Civil, o que autorizaria
a oposição de aclaratórios contra decisão judicial obscura,
contraditória, omissa ou que contenha erro material.

Intimada nos termos do art. 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte embargada  requereu a rejeição dos presentes embargos.

É o relatório.

Os embargos de declaração são tempestivos nos termos do art. 1.023
do Código de Processo Civil. 

No entanto, não ficou demonstrado qualquer vício processual no
julgado questionado, tendo sido expostas, de forma suficiente e
fundamentada, as razões da decisão:

De fato, o Tema 1.046/STJ foi desafetado pelo relator Ministro Raul
Araújo em virtude do julgamento dos REsps 1.850.512/SP, 1.877.883
/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076/STJ), de relatoria do
Min. Og Fernandes, pela Corte Especial do STJ, que estabeleceu o
alcance da norma inserta no § 8º do art. 85 do CPC/2015 nas
hipóteses em que o valor da causa ou o proveito econômico da
demanda forem elevados.

Outrossim, no que concerne à fixação dos honorários sucumbenciais,
a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1.746.072/PR, firmou entendimento de que a ordem
estabelecida pelo § 2º do art. 85 do CPC/2015 "veicula a regra geral,
de aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento,
subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II)
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa"
(REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão
Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em , DJe 13/2/2019

).29/3/2019

Confira-se a ementa do citado precedente:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS
REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL
OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, §
8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do
julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos
honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC
/1973, a atribuição equitativa era possível: (a. I) nas causas de
pequeno valor; (a. II) nas de valor inestimável; (a. III) naquelas em que
não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e (a.
IV) nas execuções, embargadas ou não (art.20, § 4º); b) no CPC/2015
tais hipóteses são restritas às causas: (b. I) em que o proveito
econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b. II) o valor
da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de
determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos
§§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de critérios
(ordem de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários,
na qual a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais
prévias impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro,
quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20%
sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes
bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85,
§ 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que
for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do
referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no
patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre
o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III)
do valor atualizado da causa;(5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra
excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos
honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que,
havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito
baixo.
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6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários
advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito
econômico obtido. Segundo recurso especial desprovido.

Esse entendimento foi corroborado pela Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, à luz do julgamento dos recursos repetitivos
(Tema 1.076), ao apreciar os REsps 1.850.512/SP, 1.877.883/SP,
1.906.623/SP e 1.906.618/SP, julgados em , ao estabelecer16/3/2022
o alcance da norma inserta no § 8º do art. 85 do CPC/2015, na
hipótese em que o valor da causa ou o proveito econômico da
demanda forem elevados, com a fixação das seguintes teses:

i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico
da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação;
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da
causa.

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito
baixo.

No caso, o Tribunal estadual expôs os seguintes fundamentos para
arbitrar os honorários sucumbenciais com base em critério de
equidade (e-STJ, fl. 772):

No mais, quanto ao ônus da verba honorária, ele é do exequente
justamente em decorrência do princípio da causalidade, com base na
desídia do credor.

Contudo, observa-se que o valor arbitrado revela-se elevado e
desproporcional ao trabalho executado, uma vez que a execução
correu durante mais de duas décadas sem que os executados
constituíssem representante processual, apesar de citados em 1995
(fl. 245v).

A única parte executada ingressou nos autos aos 08.03.2017 (data da
juntada da petição e documentos protocolados em 24.02.2017), por
intermédio de seu espólio, objetivando o reconhecimento da
ocorrência da prescrição intercorrente (fl. 420 e seguintes).

Assim, adequa-se o ônus sucumbencial, para condenar o exequente
no pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 10.000,00
(dez mil reais), levando-se em conta não só o proveito obtido pelos
executados, mas também o trabalho realizado, segundo raciocínio
inverso ao delineado no artigo 85, § 8° e § 2% incisos III e IV do
Código de Processo Civil.

Consta, ainda, no acórdão dos embargos de declaração (e-STJ, fl.
788):

Portanto, ainda que o artigo 85, § 2°, do CPC defina o proveito
econômico e o valor da causa como critérios de arbitramento dos
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honorários sucumbenciais, nada obsta a apreciação equitativa pelo
Juízo, com fundamento no § 8° do referido dispositivo, à luz das
diretrizes insculpidas no sobredito § 2°, incisos I a IV.

Deste modo, é possível o arbitramento por equidade não só nas
causas em que inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda,
quando o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8°, do CPC), mas
também pela mesma razão, há de se adotar o arbitramento por
equidade nas hipóteses em que o elevado valor da causa resultar em
honorários incompatíveis com o trabalho desenvolvido no processo, e
não se coadunar com o princípio da razoabilidade.

Das citadas passagens, verifica-se que, não obstante a existência de
valor da causa como critério para arbitramento da verba honorária, a
Corte originária que os honorários advocatícios sucumbenciais
deveriam ser arbitrados de forma equitativa, tendo em vista que a
utilização dos critérios previstos no art. 85, § 2º, do CPC/2015,
implicaria verba excessiva.

Dessa forma, por estar o acórdão combatido em dissonância ao
entendimento supracitado desta Corte Superior, de rigor a sua reforma.

O requerimento do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil fica prejudicado ante a desafetação do Tema 1.046/STJ .

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para dar
provimento ao recurso especial e condenar a parte recorrida ao
pagamento dos honorários sucumbenciais, arbitrados em 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §
2º, do CPC/2015.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão,
ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC
/2015.

A natureza dos embargos de declaração é integrativa e aclaratória,
sendo cabíveis, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil,
somente quando houver, na decisão embargada, obscuridade,
contradição, omissão ou erro material. Sua finalidade é viabilizar a
compreensão exata do pronunciamento judicial, sem, contudo, permitir
a rediscussão do mérito da causa ou a modificação do julgado, salvo
nas hipóteses legais e apenas para a supressão dos referidos vícios
internos da decisão.

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. VÍCIO
INEXISTENTE. SIMPLES REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS EM
RECURSOS ANTERIORES. CARÁTER MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO COM APLICAÇÃO DE MULTA. VALOR
DA CAUSA BAIXO. FIXAÇÃO EM VALOR CONDIZENTE COM O
ESCOPO SANCIONADOR.
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1. Os embargos de declaração, a teor do art. 1022 do CPC,
constituem-se em recurso de natureza integrativa destinado a sanar
vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podendo, portanto,
serem acolhidos quando a parte embargante pretende,
essencialmente, reformar o decidido.

2. A simples reiteração, nos embargos de declaração, dos argumentos
contidos em recursos anteriores e que foram devidamente examinados
denota manifesto intuito protelatório a ensejar aplicação da multa do
art. 1026, § 2º, do CPC. Precedentes.

3. O percentual de aplicação da multa pela sanção processual na
interposição de embargos de declaração manifestamente protelatórios
do art. 1026, § 2º, do CPC, pode ser substituído por fixação de valor
apto a atingir o escopo sancionador e dissuasório quando constatado
valor da causa baixo ou irrisório, segundo permitido pelos arts. 80, VII,
e 81, § 2º, do CPC. Precedentes.

4. Hipótese em que o valor da causa é de R$ 1.000,00 e a multa por
embargos de declaração protelatórios é fixada em R$ 2.000,00.

5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.074.424/GO, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 13/2/2025

Sendo assim, não há quando a decisão embargada examinaomissão 
todas as questões suscitadas pelas partes, de forma fundamentada,
ainda que de modo sucinto e em sentido contrário ao seu interesse. A
mera discordância com o entendimento adotado pelo órgão julgador
não caracteriza omissão, pois a exigência de fundamentação não
impõe o dever de enfrentar individualmente todos os argumentos
apresentados, bastando que a decisão demonstre claramente as
razões de seu convencimento, em respeito ao art. 93, inc. IX, da
Constituição Federal.

Com efeito, "a jurisprudência desta eg. Corte Superior tem orientação
no sentido de que não é omissa nem carece de fundamentação a
decisão judicial que, embora decida em sentido contrário aos
interesses da parte, examina suficientemente as questões que lhe
foram propostas, adotando entendimento que ao órgão julgador
parecia adequado à solução da controvérsia posta, como ocorreu na
espécie" (AgInt no AREsp n. 2.263.229/MG, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).20/5/2024 22/5/2024

Em outras palavras, "não se pode ter como omissa ou carente de
fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não
foram acolhidas" (AgInt no REsp n. 2.076.914/SP, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

).3/11/2023

Diante desses conceitos e do trecho acima citado da decisão aqui
embargada, observa-se que os presentes aclaratórios refletem mera
irresignação da parte com o resultado do julgamento, revelando a
necessidade de sua imperiosa rejeição.
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Pelo exposto, manifesto meu voto pela rejeição destes embargos de
.declaração

É como voto [...] (e-STJ fls. 64/70).

A natureza dos embargos de declaração é integrativa e aclaratória,
sendo cabíveis, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, somente
quando houver, na decisão embargada, obscuridade, contradição, omissão ou erro
material. Sua finalidade é viabilizar a compreensão exata do pronunciamento judicial,
sem, contudo, permitir a rediscussão do mérito da causa ou a modificação do
julgado, salvo nas hipóteses legais e apenas para a supressão dos referidos vícios
internos da decisão.

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. VÍCIO
INEXISTENTE. SIMPLES REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS EM
RECURSOS ANTERIORES. CARÁTER MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO COM APLICAÇÃO DE MULTA. VALOR
DA CAUSA BAIXO. FIXAÇÃO EM VALOR CONDIZENTE COM O
ESCOPO SANCIONADOR.

1. Os embargos de declaração, a teor do art. 1022 do CPC,
constituem-se em recurso de natureza integrativa destinado a sanar
vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podendo, portanto,
serem acolhidos quando a parte embargante pretende,
essencialmente, reformar o decidido.

2. A simples reiteração, nos embargos de declaração, dos argumentos
contidos em recursos anteriores e que foram devidamente examinados
denota manifesto intuito protelatório a ensejar aplicação da multa do
art. 1026, § 2º, do CPC. Precedentes.

3. O percentual de aplicação da multa pela sanção processual na
interposição de embargos de declaração manifestamente protelatórios
do art. 1026, § 2º, do CPC, pode ser substituído por fixação de valor
apto a atingir o escopo sancionador e dissuasório quando constatado
valor da causa baixo ou irrisório, segundo permitido pelos arts. 80, VII,
e 81, § 2º, do CPC. Precedentes.

4. Hipótese em que o valor da causa é de R$ 1.000,00 e a multa por
embargos de declaração protelatórios é fixada em R$ 2.000,00.

5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.074.424/GO, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 13/2/2025

 

Sendo assim, não há quando a decisão embargada examinaomissão 
todas as questões suscitadas pelas partes, de forma fundamentada, ainda que de
modo sucinto e em sentido contrário ao seu interesse. A mera discordância com o
entendimento adotado pelo órgão julgador não caracteriza omissão, pois a exigência

Documento eletrônico VDA51164277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:58:24
Código de Controle do Documento: e346837e-6af0-47de-bf10-27cb8c9d78a4



de fundamentação não impõe o dever de enfrentar individualmente todos os
argumentos apresentados, bastando que a decisão demonstre claramente as razões
de seu convencimento, em respeito ao art. 93, inc. IX, da Constituição Federal.

Com efeito, "a jurisprudência desta eg. Corte Superior tem orientação
no sentido de que não é omissa nem carece de fundamentação a decisão judicial
que, embora decida em sentido contrário aos interesses da parte, examina
suficientemente as questões que lhe foram propostas, adotando entendimento que
ao órgão julgador parecia adequado à solução da controvérsia posta, como ocorreu
na espécie" (AgInt no AREsp n. 2.263.229/MG, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).20/5/2024 22/5/2024

Em outras palavras, "não se pode ter como omissa ou carente de
fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram
acolhidas" (AgInt no REsp n. 2.076.914/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).30/10/2023 3/11/2023

Noutro passo, não há quando os fundamentos e acontradição 
conclusão do julgado guardam coerência lógica entre si. A contradição apta a
ensejar embargos de declaração refere-se a uma incompatibilidade interna na
decisão, como quando os fundamentos apontam para uma conclusão, mas o
dispositivo apresenta outra. As divergências entre o entendimento do órgão
julgador e a tese sustentada pela parte ou entre órgãos julgadores distintos não se
confundem com contradição, tratando-se, na verdade, de irresignação
recursal incabível pela via aclaratória.

Quanto ao vício da , esta não se apresenta quando aobscuridade
decisão é clara, inteligível e permite a adequada compreensão de seus fundamentos
e de sua conclusão. O fato de haver discordância em relação à interpretação dada
pelo julgador não significa que o julgado esteja obscuro, pois a obscuridade decorre
da ausência de clareza na exposição do raciocínio jurídico, e não da insatisfação
subjetiva da parte com a solução fundamentadamente adotada.

Sobre o tema, "a contradição ou obscuridade remediáveis
por embargos de declaração são aquelas internas ao julgado embargado, devidas à
desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da própria decisão, o que não
se verifica no caso concreto" (AgInt no REsp n. 2.152.327/MG, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).24/2/2025 28/2/2025

Por fim, não há quando a decisão embargada apresenta erro material 
redação escorreita e exatidão na indicação dos elementos essenciais do processo. O
erro material apenas se caracteriza por equívoco evidente e meramente formal,
como a grafia incorreta de nomes, a transposição de dados processuais ou lapsos
evidentes na numeração de dispositivos legais, o que não se confunde com
eventuais divergências interpretativas ou jurídicas suscitadas pela parte.
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Diante desses conceitos e do trecho acima citado da decisão aqui
embargada, observa-se que os presentes aclaratórios refletem mera irresignação da
parte com o resultado do julgamento, revelando a necessidade de sua imperiosa
rejeição.

A outro giro, quanto ao pedido de imposição da multa do artigo 1.026, §
2º do CPC, formulado em contrarrazões, ressalto que não incide a multa pretendida,
pois ausente a natureza protelatória do recurso. Nos termos da jurisprudência desta
Corte de Justiça, a interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento
novo.

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA
POR DANO MORAL. OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS
INTERESSES DA PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, §
1º, e 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou
fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia. É
indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou
contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade
com os interesses da parte. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que "o simples fato de haver o litigante
feito uso de recurso previsto em lei não significa litigância de má-fé"
(AgRg no R Esp 995.539/SE, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY
ANDRIGHI, D Je de ). "Isso, porque a má-fé não pode ser12/12/2008
presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da parte, ou
seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, nos
termos do art. 80 do Código de Processo Civil de 2015" (E Dcl no
AgInt no AR Esp 844.507/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , D Je de ). 3. Na hipótese,08/10/2019 23/10/2019
o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e das provas,
concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da parte ora
agravante, que alterou a verdade dos fatos com o intuito de locupletar-
se ilicitamente. 4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem
sobre a litigância de má-fé da parte agravante demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ. 5.
Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e,
em novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial. (AgInt no AR Esp n. 2.115.563/MS, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , D Je de 26/9/2022 13/10/2022
, grifei).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
322 E 373, II, DO CPC/2015; 112, 1.511, VI E VII, 1.565, 1.566, 1.659
E 1.725 DO CC/2002. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA
284/STF. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MULTA. NATUREZA
PROTELATÓRIA NÃO ATESTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os
embargos de declaração a afastar eventual omissão, obscuridade,
contradição ou erro material na decisão embargada, não se
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa. 2. Não incide a
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, pois ausente a
natureza protelatória do recurso. 3. A interposição de recursos
cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento
novo. 4. Segundo jurisprudência da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça, não é cabível a majoração dos honorários
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de
declaração. 5. Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no AgInt no
AR Esp n. 2.490.524/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , D Je de , grifei).24/6/2024 26/6/2024

Pelo exposto, manifesto meu voto pela rejeição destes embargos de
.declaração

Considerando que esta é a segunda oportunidade em que a Turma se
manifesta sobre o tema abordado nestes aclaratórios, determino a certificação do
trânsito em julgado, com baixa imediata à origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.679.512 / SP
Número Registro: 2020/0061301-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00138933419958260196 138933419958260196 193301995 196011995013893 25331995

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

Relator dos EDcl nos EDcl no AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO HERKER FILHO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARTA MARROCO HERKER - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JUTAHY MAGALHÃES NETO - DF023066

GUSTAVO MARTINIANO BASSO - SP206244
ANELISA RIBEIRO DE SOUZA - SP297062
JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR - DF060457

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
DANIEL DE SOUZA - SP150587
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914
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INTERES. : JOSE HERKER
INTERES. : JOAO ALVES LOPES
INTERES. : ITALICUS INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS DE COUROS 

LTDA
INTERES. : ITAIPU INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA
INTERES. : ISABEL CRISTINA GARCIA CASTALDI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
DANIEL DE SOUZA - SP150587
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

EMBARGADO : JOAO HERKER FILHO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARTA MARROCO HERKER - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JUTAHY MAGALHÃES NETO - DF023066

GUSTAVO MARTINIANO BASSO - SP206244
ANELISA RIBEIRO DE SOUZA - SP297062
JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR - DF060457

INTERES. : JOSE HERKER
INTERES. : JOAO ALVES LOPES
INTERES. : ITALICUS INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS DE COUROS 

LTDA
INTERES. : ITAIPU INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA
INTERES. : ISABEL CRISTINA GARCIA CASTALDI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, com07/10/2025 13/10/2025

determinação de certificação de trânsito em julgado, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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